
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2648731 - SP (2024/0187672-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KELY APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REDUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL POR ATENUANTE. SÚMULA N. 231/STJ. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA FIXADA EM 1/2. 
CONDIÇÃO DE "MULA". PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a aplicação da Súmula n. 231/STJ, que impede a redução da pena 
abaixo do mínimo legal por circunstância atenuante.
2. A agravante pleiteia a aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado no 
patamar máximo (2/3), alegando que o transporte da droga foi um fato isolado em sua 
vida.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a circunstância atenuante pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, considerando a pendência de embargos de 
declaração sobre a Súmula n. 231/STJ.
4. A segunda questão em discussão é a adequação da fração de redução da pena 
aplicada no tráfico privilegiado, considerando a condição de "mula" da agravante e seu 
conhecimento sobre o serviço a grupo criminoso.

III. Razões de decidir
5. A Súmula 231/STJ permanece válida e eficaz, não sendo afetada pela pendência de 
embargos de declaração, conforme decidido pela Terceira Seção do STJ.
6. No que se refere à aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado (art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006), a fração de 1/2 fixada não pode ser aumentada, pois a 
recorrente atuou como "mula", ficou demonstrado que possuía plena ciência de sua 
atuação para organização criminosa. A jurisprudência do STJ entende que, ainda que o 
agente não integre formalmente uma organização criminosa, a sua consciência de 
estar a serviço do tráfico organizado justifica a aplicação da fração de redução em 
patamar inferior ao máximo, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, conforme a Súmula 231/STJ. 2. A fração de redução da pena no tráfico 
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privilegiado deve ser fixada com base nas circunstâncias do caso concreto, sendo 
idônea a aplicação de percentual inferior ao máximo quando houver elementos que 
demonstrem que o agente possuía plena ciência de atuar a serviço de organização 
criminosa".
Dispositivos relevantes citados: Súmula 231/STJ; CF/1988, arts. 5º, XLVI e XLVII; CP, 
art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 835.584/SP, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 3/11/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.278.601/SP, rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 3/10/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 
2.196.412/MS, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/9/2023; STF, 
RE n. 597.270, Tema 158 da repercussão geral.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REDUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL POR ATENUANTE. SÚMULA N. 231/STJ. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA FIXADA EM 1/2. 
CONDIÇÃO DE "MULA". PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a aplicação da Súmula n. 231/STJ, que impede a redução da pena 
abaixo do mínimo legal por circunstância atenuante.
2. A agravante pleiteia a aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado no 
patamar máximo (2/3), alegando que o transporte da droga foi um fato isolado em sua 
vida.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a circunstância atenuante pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, considerando a pendência de embargos de 
declaração sobre a Súmula n. 231/STJ.
4. A segunda questão em discussão é a adequação da fração de redução da pena 
aplicada no tráfico privilegiado, considerando a condição de "mula" da agravante e seu 
conhecimento sobre o serviço a grupo criminoso.

III. Razões de decidir
5. A Súmula 231/STJ permanece válida e eficaz, não sendo afetada pela pendência de 
embargos de declaração, conforme decidido pela Terceira Seção do STJ.
6. No que se refere à aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado (art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006), a fração de 1/2 fixada não pode ser aumentada, pois a 
recorrente atuou como "mula", ficou demonstrado que possuía plena ciência de sua 
atuação para organização criminosa. A jurisprudência do STJ entende que, ainda que o 
agente não integre formalmente uma organização criminosa, a sua consciência de 
estar a serviço do tráfico organizado justifica a aplicação da fração de redução em 
patamar inferior ao máximo, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do 

Documento eletrônico VDA46330338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/03/2025 11:32:32
Código de Controle do Documento: 088a9a0c-f69a-4892-b609-4ec4fa15e4b5



mínimo legal, conforme a Súmula 231/STJ. 2. A fração de redução da pena no tráfico 
privilegiado deve ser fixada com base nas circunstâncias do caso concreto, sendo 
idônea a aplicação de percentual inferior ao máximo quando houver elementos que 
demonstrem que o agente possuía plena ciência de atuar a serviço de organização 
criminosa".
Dispositivos relevantes citados: Súmula 231/STJ; CF/1988, arts. 5º, XLVI e XLVII; CP, 
art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 835.584/SP, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 3/11/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.278.601/SP, rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 3/10/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 
2.196.412/MS, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/9/2023; STF, 
RE n. 597.270, Tema 158 da repercussão geral.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KELY APARECIDA DA SILVA 

contra decisão de fls. 1008/1017 em que conheci do agravo para, com fundamento na 

Súmula n. 568 do STJ, negar provimento ao recurso especial.

A parte recorrente afirma que a questão relativa à possibilidade de redução da 

pena aquém do mínimo legal por circunstância atenuante ainda não está totalmente 

decidida, visto que foram opostos Embargos de Declaração nos Recursos Especiais 

que mantiveram a vigência da Súmula n. 231/STJ. Sustenta, ainda, que os requisitos 

do tráfico privilegiado estão preenchidos e o acórdão recorrido atestou que o transporte 

da droga constituiu fato isolado em sua vida, o que justificaria a aplicação da minorante 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 em seu patamar máximo (2/3).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conheço do agravo regimental, porquanto presentes os requisitos de 

admissibilidade.

Não merece prosperar a irresignação da agravante.

Inicialmente, quanto à alegação de que a posição desta Corte sobre a 

impossibilidade de redução da pena por circunstância atenuante abaixo do mínimo 

legal ainda não estaria consolidada, em razão de embargos de declaração pendentes 

de julgamento, tal argumento não procede.

É importante esclarecer que o entendimento cristalizado na Súmula 231/STJ 

permanece plenamente válido e eficaz. O fato de existirem embargos de declaração 

pendentes de julgamento não significa que o mérito da questão não tenha sido decidido 

pela Terceira Seção desta Corte.
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No julgamento dos Recursos Especiais n. 1.869.764/MS, n. 2.052.085/TO e n. 

2.057.181/SE, a Terceira Seção, por maioria, decidiu expressamente pela manutenção 

do enunciado sumular n. 231/STJ, concluindo que "a circunstância atenuante não pode 

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

Ademais, este entendimento encontra respaldo na jurisprudência consolidada do 

Supremo Tribunal Federal, como destacado no Tema 158 da repercussão geral (RE n. 

597.270), que estabeleceu, com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância 

atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos 

princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da individualização 

da pena.

A posição adotada pelo acórdão recorrido e pela decisão agravada segue, 

portanto, o paradigma interpretativo consolidado nos Tribunais Superiores, não 

havendo razão para sua modificação, especialmente em momento que precede o 

resultado de recursos ainda pendentes de julgamento. Ademais, não há comando para 

suspensão dos recursos que tratam do tema.

No que concerne à pretensão de aplicação da causa de diminuição do tráfico 

privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) em seu patamar máximo (2/3), a 

agravante não apresenta argumentos suficientes para a reforma da decisão objurgada.

Conforme ressaltado na decisão ora impugnada, na espécie, foi reconhecida a 

prática do tráfico privilegiado pela ré, considerando estarem preenchidos os requisitos 

autorizadores. Contudo, a fração de diminuição imposta foi no patamar de 1/2, em 

razão de a agente ter agido na condição de "mula", com conhecimento de estar a 

serviço de grupo criminoso.

Este entendimento está em conformidade com a jurisprudência sedimentada 

desta Corte Superior, no sentido de que, ainda que não integre formalmente a 

organização criminosa, o agente na condição de "mula" tem perfeita consciência de 

estar a serviço de grupo voltado para esse fim, razão pela qual é idônea a aplicação da 

fração de redução em patamar inferior ao máximo.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
REDUÇÃO EM PATAMAR MÍNIMO. CONDIÇÃO DE 
MULA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
REGIME MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e 
dos bons antecedentes do acusado, que este não integre 

Documento eletrônico VDA46330338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/03/2025 11:32:32
Código de Controle do Documento: 088a9a0c-f69a-4892-b609-4ec4fa15e4b5



organização criminosa nem se dedique a atividades 
delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial 
de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor 
o pequeno traficante.

2. No que tange ao quantum de redução de pena, 
faço lembrar que tanto a Quinta quanto a Sexta Turma 
deste Superior Tribunal firmaram o entendimento de 
que, considerando que o legislador não estabeleceu 
especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena, devem ser orientadoras do 
cálculo da minorante as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o 
disposto no art. 42 da Lei de Drogas.

3. A redução de 1/6 é a adequada ao caso 
concreto, pois trata-se de réu que desempenhou papel 
importante na cadeia delitiva de distribuição das 
drogas destinada ao tráfico internacional, com 
expressiva quantidade de entorpecente (8 kg de 
cocaína), em empreitada criminosa que demonstra 
sofisticação e complexidade suficientes para ensejar a 
aplicação da fração mínima de redução.

4. A existência de circunstância judicial 
desfavorável, que ensejou a exasperação da pena-base - 
quantidade de drogaapreendida - é dado suficiente para 
lastrear o agravamento do regime inicial de cumprimento 
de pena e a impossibilidade da substituição por restritiva de 
direitos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 835.584/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 3/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. TRÁFICOPRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. POSSIBILIDADE. 
"MULA". TRANSPORTE DE 1,524KG DE COCAÍNA. 
PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO DO 
GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogasterão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades crimi 
nosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na espécie, foi reconhecida a prática do 
tráfico privilegiado, considerando estarem preenchidos 
os requisitos autorizadores, todavia, a fração de 
diminuição imposta foi no patamar de 1/6, em razão de 
a agente, agindo na condição de mula, ter recebido o 
valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) de 
organização criminosa, para transportar 1.524g de 
cocaína para outro país.

3. O entendimento exposto encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, 
ainda que não integre a organização criminosa, o 
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agente na condição de "mula" tem perfeita consciência 
de estar a serviço de grupo voltado para esse fim, 
razão pela qual é idônea a aplicação da fração de 
redução em patamar inferior ao máximo.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp n. 2.278.601/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DOSIMETRIA. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE. RECORRIDO QUE 
EXERCEU PAPEL DE "MULA" DO TRÁFICO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO PARA APLICAÇÃO 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA APLICADA NA 
FRAÇÃO MÍNIMA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial da Terceira 
Seção desta Corte não permite que a quantidade de 
drogas apreendida, ainda que expressiva, sirva de 
fundamento para impedir a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena.

2. O contexto fático delineado no acórdão 
permitiu a conclusão de que o recorrido exerceu na 
verdade o papel de "mula" do tráfico, o que, consoante 
a jurisprudência desta Corte, justifica a concessão da 
minorante, porém na fração mínima de 1/6. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp n. 2.196.412/MS, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
29/9/2023.)

 
Verifica-se que o acórdão recorrido aplicou o percentual intermediário (1/2) da 

causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, tendo 

considerado que, apesar de a agravante preencher formalmente os requisitos para a 

concessão do benefício, sua conduta revelava plena consciência de estar a serviço de 

grupo criminoso voltado ao tráfico internacional.

No caso em análise, o Tribunal de origem fundamentou adequadamente a 

aplicação da fração de 1/2, levando em consideração não apenas as condições 

pessoais da agravante, mas também o contexto da prática criminosa e sua participação 

na empreitada ilícita.

Conforme bem destacado na decisão agravada, cabe ao magistrado, dentro do 

seu poder discricionário e mediante fundamentação adequada, estabelecer a fração de 

redução da pena que melhor atenda aos princípios da proporcionalidade e da 

individualização da pena, não estando obrigado a aplicar o máximo da redução mesmo 

quando presentes os requisitos para a concessão do benefício.

Assim, não há ilegalidade na decisão que, reconhecendo a aplicabilidade da 
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causa de diminuição do tráfico privilegiado, fixa percentual intermediário com base em 

fundamentação idônea relacionada às circunstâncias do caso concreto, como ocorreu 

na hipótese dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto

Documento eletrônico VDA46330338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/03/2025 11:32:32
Código de Controle do Documento: 088a9a0c-f69a-4892-b609-4ec4fa15e4b5



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0187672-9 AREsp 2.648.731 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50016481220224036119

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KELY APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELY APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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